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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INCOVISA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : DANIEL TESKE CORRÊA - SC030040
AGRAVADO : A. P. MOLLER - MAERSK A/S
REPR. POR : MAERSK BRASIL BRASMAR LTDA
ADVOGADOS : BAUDILIO GONZALEZ REGUEIRA - SP139684

ELAINE FIGUEIRÓ DA SILVA - SP301602
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. TRANSPORTE MARÍTIMO. 
AÇÃO DE COBRANÇA. DEMURRAGE. TRANSPORTE UNIMODAL. 
PRESCRIÇÃO. QUINQUENAL. MATÉRIA REPETITIVA. CAUÇÃO. 
DESNECESSIDADE.
1. "A pretensão de cobrança de valores relativos a despesas de sobre-estadias 
de contêineres (demurrage) previamente estabelecidos em contrato de 
transporte marítimo (unimodal) prescreve em 5 (cinco) anos, a teor do que 
dispõe o art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil de 2002." (Tema n.º 
1.035/STJ).
2. Há entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, não havendo motivo que justifique o receio no tocante a eventual 
responsabilização da demandante pelos ônus sucumbenciais, não se justifica a 
aplicação do disposto no art. 83 do NCPC.
3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2023.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. TRANSPORTE MARÍTIMO. 
AÇÃO DE COBRANÇA. DEMURRAGE. TRANSPORTE UNIMODAL. 
PRESCRIÇÃO. QUINQUENAL. MATÉRIA REPETITIVA. CAUÇÃO. 
DESNECESSIDADE.
1. "A pretensão de cobrança de valores relativos a despesas de sobre-estadias 
de contêineres (demurrage) previamente estabelecidos em contrato de 
transporte marítimo (unimodal) prescreve em 5 (cinco) anos, a teor do que 
dispõe o art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil de 2002." (Tema n.º 
1.035/STJ).
2. Há entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, não havendo motivo que justifique o receio no tocante a eventual 
responsabilização da demandante pelos ônus sucumbenciais, não se justifica a 
aplicação do disposto no art. 83 do NCPC.
3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por INCOVISA COMÉRCIO 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. contra a decisão de fls. 774/779, que negou 

provimento ao recurso especial. 

Em suas razões, a parte recorrente repisou os fundamentos do recurso 

especial a que se negou provimento. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.
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Houve apresentação de impugnação.

É, o essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Consoante destacado no julgado singular, não havendo motivo que 

justifique o receio no tocante a eventual responsabilização da demandante pelos ônus 

sucumbenciais, não se justifica a aplicação do disposto no art. 83, do CPC, que dispõe:
 
Art. 83. O autor, brasileiro ou estrangeiro, que residir fora 
do Brasil ou deixar de residir no país ao longo da 
tramitação de processo prestará caução suficiente ao 
pagamento das custas e dos honorários de advogado da 
parte contrária nas ações que propuser, se não tiver no 
Brasil bens imóveis que lhes assegurem o pagamento.
§ 1º Não se exigirá a caução de que trata o caput :
I - quando houver dispensa prevista em acordo ou tratado 
internacional de que o Brasil faz parte;
II - na execução fundada em título extrajudicial e no 
cumprimento de sentença;
III - na reconvenção.
§ 2º Verificando-se no trâmite do processo que se desfalcou 
a garantia, poderá o interessado exigir reforço da caução, 
justificando seu pedido com a indicação da depreciação do 
bem dado em garantia e a importância do reforço que 
pretende obter.
 
 

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. PRESTAÇÃO 
DE CAUÇÃO POR SOCIEDADE EMPRESARIAL 
ESTRANGEIRA DEVIDAMENTE REPRESENTADA NO 
BRASIL. DESNECESSIDADE. ART. 88, I, § ÚNICO DO 
CPC/73 (ART. 21, I, § ÚNICO, DO NCPC). RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 1. As disposições do NCPC, no que 
se refere aos requisitos de admissibilidade dos recursos, 
são inaplicáveis ao caso concreto ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
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interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. O artigo 12, VIII, do CPC/73 estabelece que a pessoa 
jurídica estrangeira será representada em juízo (ativa e 
passivamente) pelo gerente, representante ou 
administrador de sua filial, agência ou sucursal aberta ou 
instalada no Brasil.
3. O art. 88, I, § único, do mesmo diploma (correspondente 
ao art. 21, I, § único, do NCPC), considera domiciliada no 
território nacional a pessoa jurídica estrangeira que tiver 
agência, filial ou sucursal estabelecida no Brasil.
4. A Súmula nº 363 do STF dispõe que a pessoa jurídica de 
direito privado pode ser demandada no domicílio da 
agência, ou estabelecimento, em que praticou o ato.
5. O sistema processual brasileiro, por cautela, exige a 
prestação de caução para a empresa estrangeira litigar no 
Brasil, se não dispuser de bens suficientes para suportar os 
ônus de eventual sucumbência (art. 835 do CPC). Na 
verdade, é uma espécie de fiança processual para 'não 
tornar melhor a sorte dos que demandam no Brasil, 
residindo fora, ou dele retirando-se, pendente a lide', pois, 
se tal não se estabelecesse, o autor, nessas condições, 
perdendo a ação, estaria incólume aos prejuízos causados 
ao demandado (EREsp n º 179.147/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO GOMES DE BARROS, Corte Especial, 
julgado em 1º/8/2000, DJ 30/10/2000).
5. Não havendo motivo que justifique o receio no tocante a 
eventual responsabilização da demandante pelos ônus 
sucumbenciais, não se justifica a aplicação do disposto no 
art. 835 do CPC/73 (art. 83 do NCPC), uma vez que a 
MSC MEDITERRANEAN deve ser considerada uma 
sociedade empresarial domiciliada no Brasil e a sua 
agência representante, a MSC MEDITERRANEAN DO 
BRASIL, poderá responder diretamente, caso seja vencida 
na demanda, por eventuais encargos decorrentes de 
sucumbência.
6. Recurso especial provido. (REsp n. 1.584.441/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 21/8/2018, DJe de 31/8/2018.)
 

Por fim, consoante destacado no julgado singular, "A pretensão de cobrança 

de valores relativos a despesas de sobre-estadias de contêineres (demurrage) previamente 

estabelecidos em contrato de transporte marítimo (unimodal) prescreve em 5 (cinco) 

anos, a teor do que dispõe o art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil de 2002." (Tema n.º 

1.035/STJ).

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
RECONSIDERAÇÃO. TRANSPORTE MARÍTIMO 
UNIMODAL. PRESCRIÇÃO. TEMA 1.035. ART. 206, § 5º, 
I, DO CÓDIGO CIVIL. PRAZO QUINQUENAL. 
DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
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PROVIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o 
agravo em recurso especial impugnou devidamente os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre. Novo 
exame do feito.
2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Tema n. 
1.035, pela sistemática dos recursos especiais repetitivos, 
firmou entendimento de que "A pretensão de cobrança de 
valores relativos a despesas de sobre-estadias de 
contêineres (demurrage) previamente estabelecidos em 
contrato de transporte marítimo (unimodal) prescreve em 5 
(cinco) anos, a teor do que dispõe o art. 206, § 5º, inciso I, 
do Código Civil de 2002" (REsp 1.819.826/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/10/2020, REPDJe 12/11/2020, DJe 
de 03/11/2020).
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência do 
STJ, o recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão 
agravada e, em nova análise, conhecer do agravo para 
negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 
1.687.828/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 28/5/2021.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.034.960 / PR
Número Registro: 2022/0337339-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00170863320158160035 001708633201581600351 170863320158160035 1708633201581600351

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INCOVISA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : DANIEL TESKE CORRÊA - SC030040
RECORRIDO : A. P. MOLLER - MAERSK A/S
REPR. POR : MAERSK BRASIL BRASMAR LTDA
ADVOGADOS : BAUDILIO GONZALEZ REGUEIRA - SP139684

ELAINE FIGUEIRÓ DA SILVA - SP301602

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TRANSPORTE 
AQUAVIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INCOVISA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : DANIEL TESKE CORRÊA - SC030040
AGRAVADO : A. P. MOLLER - MAERSK A/S
REPR. POR : MAERSK BRASIL BRASMAR LTDA
ADVOGADOS : BAUDILIO GONZALEZ REGUEIRA - SP139684

ELAINE FIGUEIRÓ DA SILVA - SP301602

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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